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Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 73481/CONJUR/2015
Á
RONALDO CURSAGE MAFRA
End: VICINAL DA ESTRADA DA CAIPE KM 62
CEP: 68.000-000 Paragominas - PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos 
do Processo Administrativo nº 276979/2007, a Secretaria de 
Estado e Meio Ambiente (SEMA), através de seu titular, julgou 
improcedente o auto de infração nº 0503/2007, decretando 
seu arquivamento, em virtude da ocorrência de prescrição 
intercorrente, observada as formalidades legais.

Protocolo 839106
 NOTIFICAÇÃO Nº. : 73642/CONJUR/2015
À
TATIANE CURIOSO E SILVA
End: RAMAL DO P. A ITAPUAMA , LOTE 143 DA GLEBA ITUNA
CEP:68.371-000 Altamira-PA 
Pelo presente instrumento, fi ca TATIANE CURIOSO E SILVA, CPF 
nº 595.878.652-00, notifi cado, de acordo com o que consta nos 
autos do Processo Administrativo nº 21087/2012, no qual foi 
lavrado o Auto de Infração nº 4245/2012, por estar exercendo 
atividade de Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS), em 
face de desmatar 5,9208 hectares de vegetação nativa, dentro 
da Área de Preservação Permanente (APP), sem a devida Licença 
do Órgão Ambiental competente, no qual a Secretária de Estado 
de Meio Ambiente, em consonância com o Parecer Jurídico n° 
9756/2013, nos termos que dispõe o art. 43 do Decreto Federal 
nº 6.541/2008, praticando as condutas discriminadas no art. 
118, inciso VI, da Lei Estadual nº 5.887/1995, em consonância 
com o art. 70 da Lei Federal nº 9.605/1998, aplicou a penalidade 
de MULTA SIMPLES, no valor de 9.000 UPF’s, cujo recolhimento 
deverá ser providenciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
de acordo com o previsto nos arts. 115; 119, II; 120, II; 122, II, 
todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 73827/CONJUR/2015
À
IRMÃOS TEIXEIRA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA 
-ME
End.GLEBA CURUÁ-UNA, SN º, FAZENDA NOVO PARAÍSO, 
BAIRRO INTERIOR
CEP:68.005-560 Santarém-PA
Pelo presente instrumento, fi ca IRMÃOS TEIXEIRA INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA CNPJ: 03.473.561/0002-87, 
notifi cado, de acordo com o que consta nos autos do Processo 
Administrativo nº 234331/2006, no qual foi lavrado o Auto de 
Infração Nº 112/2006-DIRAD, por estar exercendo atividade de 
desdobro de madeira em tora sem a devida Licença do Órgão 
Ambiental competente, no qual a Secretária de Estado de Meio 
Ambiente, em consonância com o Parecer Jurídico n° 355/2008, 
nos termos que dispõe o art. 93 da Lei Estadual nº 5.887/95, 
as condutas discriminadas no art. 118, inciso I e VI, da referida 
Lei, aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor de 20.000 
UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias 
subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do art. 
138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 
115; 119 II; 120 I; 122 II, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 

imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 73641/CONJUR/2015
À
RAIMUNDO NONATO DA SILVA BRITO
End. AV. CRISTO REI S/N, BAIRRO: INDUSTRIAL
CEP:68590-000 Jacundá-PA  

Pelo presente instrumento, fi ca RAIMUNDO NONATO DA SILVA 
BRITO, CPF nº 655.665.132-04, notifi cado, de acordo com o que 
consta nos autos do Processo Administrativo nº 22278/2011, 
no qual foi lavrado o Auto de Infração nº 4410/2011, por estar 
exercendo atividade de indústria madereira (serraria), em face de 
depositar 66,9485 metros cúbicos de produto de origem fl orestal 
(madeira em tora), sem a devida Licença do Órgão Ambiental 
competente, no qual a Secretária de Estado de Meio Ambiente, 
em consonância com o Parecer Jurídico n° 6612/2012, nos 
termos que dispõe o art. 32, parágrafo único, do Decreto Federal 
nº 3.179/1999, bem como o disposto no art. 47, § 1º do Decreto 
Federal nº 6.514/2008, praticando as condutas discriminadas 
no art. 118, incisos I e VI, da Lei Estadual nº 5.887/1995, em 
consonância com os arts. 46, parágrafo único e 70 da Lei Federal 
9.605/1998, aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor 
de 3.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) 
dias subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do 
art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 
115; 119, II; 120, I; 122, I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 73826/CONJUR/2015
À
RAIMUNDO NONATO NOGUEIRA DA COSTA- FAZENDA CAMPO 
LINDO
End.MARGEM DO RIO ACARÁ MIRIM SNº, ZONA RURAL
CEP:68000-800 Tomé Açu - PA
Pelo presente instrumento, fi ca RAIMUNDO NONATO NOGUEIRA 
DA COSTA- FAZENDA CAMPO LINDO CPF: 048.183.692-68, 
notifi cado, de acordo com o que consta nos autos do Processo 
Administrativo nº 31287/2011, no qual foi lavrado o Auto de 
Infração Nº 4553/2011, por estar exercendo atividade de 
plano de manejo fl orestal sustentável sem a devida Licença do 
Órgão Ambiental competente, no qual a Secretária de Estado 
de Meio Ambiente, em consonância com o Parecer Jurídico n° 
7000/2012, nos termos que dispõe o art. 53 do Decreto Federal 
nº 6.514/2008 as condutas discriminadas no art. 118, incisos 
VI, da Lei Estadual nº 5.887/95, aplicou a penalidade de MULTA 
SIMPLES, no valor de 2.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser 
providenciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação do presente 
ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo 
com o previsto nos arts. 115; 119 II; 120 I; 122 I, todos da Lei 
Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 

dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº.: 73488/CONJUR/2015
À
JOÃO PEDRO DA SILVA BENTES
End: RUA JOAQUIM GOMES DO AMARAL Nº99
BAIRRO CENTRO
CEP: 68170-000 Juruti - PA
Pelo presente instrumento, fi ca JOÃO PEDRO DA SILVA BENTES, 
CPF Nº 445.557.092-68, notifi cado, de acordo com o que consta 
nos autos do Processo Administrativo nº 1208/2014, no qual foi 
lavrado o Auto de Infração nº 6771/2013, por estar exercendo 
atividade de transposte de produtos fl orestais, em face de 
transportar 14,29 metros cúbicos de madeira serrada da espécie 
Ipê, sem a devida Licença do Órgão Ambiental competente, no 
qual a Secretária de Estado de Meio Ambiente, em consonância 
com o Parecer Jurídico n° 11107/2014, nos termos que dispõe 
o art. 47, § 1º do Decreto Federal nº 6.514/2008, praticando as 
condutas discriminadas no art. 118, incisos I e VI, da Lei Estadual 
5.887/1995, em consonância com o art. 70 da Lei Federal nº 
9.605/1998, aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor 
de 1.500 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) 
dias subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do 
art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 
115; 119, II; 120, I; 122, I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. :73678 /CONJUR/2015
À
ANTONIO LOURENÇO LIMA
End: LOTE 13, GLEBA 51 S - CEP:68485-00 Pacajá - PA
Pelo presente instrumento, fi ca ANTONIO LOURENÇO LIMA- 
FAZENDA LIMA CPF Nº 132.905.252-87, notifi cado, de acordo 
com o que consta nos autos do Processo Administrativo 
nº 19187/2010, no qual foi lavrado o Auto de Infração Nº 
1321/2010, por estar exercendo atividade de plano de manejo 
fl orestal sustentável sem a devida Licença do Órgão Ambiental 
competente, no qual a Secretária de Estado de Meio Ambiente, 
em consonância com o Parecer Jurídico n° 5313/2011, nos 
termos que dispõe o art. 43 do Decreto Federal nº 6.514/2008 
as condutas discriminadas no art. 118, incisos VI, da Lei Estadual 
nº 5.887/95, aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor 
de 1.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) 
dias subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do 
art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 
115; 119 II; 120 I; 122 I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 


